
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3292429 - SP (2026/0237942-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAICON WILLIAN VILLA NOVA 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO - SP279233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. NÃO  EXAURIMENTO  DAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
SÚMULA 281 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
que não conheceu de agravo em recurso especial, ao fundamento de incidência da Súmula 281 do
Supremo Tribunal Federal.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se é admissível a interposição de recurso especial
contra decisão monocrática, sem o esgotamento das vias ordinárias.

III. Razões de decidir
3.  Interposto o recurso especial  contra decisão monocrática proferida no Tribunal  de origem,
incide o óbice da Súmula 281 do STF: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando couber
na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada".

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. É inadmissível a interposição de recurso especial contra decisão monocrática, sendo necessário
o esgotamento das vias ordinárias.
Dispositivo relevante citado:
Súmula 281 do STF.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.428.714/PR, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de 13/5/2025; STJ, AgRg nos EDcl no
AREsp 2.229.428/RS,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
15/8/2023, DJe de 22/8/2023.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3292429 - SP (2026/0237942-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAICON WILLIAN VILLA NOVA 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO - SP279233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. NÃO  EXAURIMENTO  DAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
SÚMULA 281 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
que não conheceu de agravo em recurso especial, ao fundamento de incidência da Súmula 281 do
Supremo Tribunal Federal.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se é admissível a interposição de recurso especial
contra decisão monocrática, sem o esgotamento das vias ordinárias.

III. Razões de decidir

3.  Interposto o recurso especial  contra decisão monocrática proferida no Tribunal  de origem,
incide o óbice da Súmula 281 do STF: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando couber
na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada".

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. É inadmissível a interposição de recurso especial contra decisão monocrática, sendo necessário
o esgotamento das vias ordinárias.

Dispositivo relevante citado:
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Súmula 281 do STF.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.428.714/PR, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de 13/5/2025; STJ, AgRg nos EDcl no
AREsp 2.229.428/RS,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
15/8/2023, DJe de 22/8/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICON WILLIAN VILLA NOVA

contra  decisão da  Presidência  desta  Corte  Superior  que  não conheceu do agravo em recurso

especial,  por  entender  que  o  recurso  especial  fora  interposto  contra  decisão  monocrática  da

origem, sem exaurimento das vias ordinárias, aplicando a Súmula 281 do STF (e-STJ, fls. 1306).

A parte agravante alega que o recurso especial não se voltou contra decisão singular,

mas contra acórdão do Grupo de Julgamento do Tribunal  de Justiça,  que indeferiu a  revisão

criminal por votação unânime.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo

do órgão colegiado.

O Ministério Público Estadual se manifesta pelo não conhecimento ou improvimento

do recurso, às fls. 1342-1345 (e-STJ). O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento

do agravo regimental e, se conhecido, pelo seu improvimento (e-STJ, fls. 1357-1360).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado (e-STJ, fl. 1306):

"Por meio da análise do recurso de MAICON WILLIAN VILLA NOVA, verifica-se
que  o  Recurso  Especial  foi  interposto  contra  decisão  monocrática  proferida  pelo
Tribunal a quo.
Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é necessário que a
parte interponha todos os recursos ordinários na justiça de origem antes de buscar a
instância especial (Súmula n. 281 do STF).
É, pois, pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do Recurso Especial
pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do Tribunal de
origem.  Nesse  sentido,  o  AgRg  no  AREsp  1583823/RJ,  Rel.  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 30.6.2020."
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Conforme se verifica dos autos, o Tribunal de origem, por meio de decisão colegiada,

indeferiu a revisão criminal, em julgamento realizado aos 28/11/2025 (e-STJ, fls. 1194-1210). A

defesa, por sua vez, opôs embargos de declaração, em 1º/12/2025 (e-STJ, fls.  1244-1246), os

quais foram rejeitados por decisão monocrática, proferida em 3/2/2026 (e-STJ, fls. 1253-1254).

O agravante, então, interpôs recurso especial, em 5/2/2026 (e-STJ, fls. 1217-1243).

Cumpre destacar que é incabível a interposição de recurso especial contra decisão

monocrática de relator, por não se vislumbrar o esgotamento da instância ordinária, tendo em

vista a incidência do óbice da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o recuso

extraordinário, quando couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

Nesse sentido:

"AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  INADMISSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
agravo,  sob  o  argumento  de  que  o  recurso  especial  foi  interposto  contra  decisão
monocrática do Tribunal de origem que rejeitou embargos opostos pelo recorrente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a interposição de recurso
especial contra decisão monocrática, sem o esgotamento das vias ordinárias.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reafirma a necessidade de
observância  dos  requisitos  formais  na  interposição  do  recurso  especial,  não
admitindo a flexibilização das normas processuais  para suprir deficiências da
parte recorrente.
4. É inadmissível a interposição de recurso especial contra decisão monocrática,
pois  um dos  pressupostos  para  sua  admissibilidade  é  o  esgotamento  das  vias
ordinárias.
5.  O instituto da coisa julgada impede o manejo de recurso especial  para discutir
matéria já decidida em acórdãos anteriores com trânsito em julgado.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. É inadmissível a interposição de recurso especial contra
decisão monocrática, sendo necessário o esgotamento das vias ordinárias.  2. A
coisa julgada impede a rediscussão de matéria já decidida em acórdãos anteriores com
trânsito em julgado."
Dispositivos relevantes citados: Súmula 281 do STF. Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no AREsp 1.479.509/SP; STJ, AgInt no AREsp 1.824.850/MG; STJ, AgRg
no  AREsp  2.647.015/SP,  Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em
04.11.2024;  STJ,  AgRg no AREsp  2.620.377/MT,  Rel.  Min.  Og Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 04.12.2024; STJ, AgRg no REsp 2.149.250/SP, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26.08.2024."
(AgRg no  AREsp n.  2.428.714/PR,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de 13/5/2025, grifou-se.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  NÃO  CONHECIMENTO.  SÚMULA  N.  281  DO  STF.  NÃO
EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Não  é  cabível  recurso  especial  contra  embargos  de  declaração  julgados
monocraticamente, sem que haja o necessário exaurimento das instâncias ordinárias,
pois  a  parte  deve  interpor  todos  os  recursos  cabíveis,  antes  de  buscar  a  instância
especial. Súmula n. 281 do STF.
2. É inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício com intuito de
superar, por via transversa, óbice reconhecido à admissibilidade do recurso interposto.
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.229.428/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

Registre-se,  por  fim,  que  "o  recurso  especial  foi  interposto  contra  decisão

monocrática  da  qual  caberia  agravo interno na  origem, sendo inaplicáveis  os  princípios  da

fungibilidade e  da primazia da resolução do mérito,  em razão do erro grosseiro."  (AgInt  no

AREsp  n.  2.854.051/CE,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em

18/8/2025, DJEN de 27/8/2025, com destaque.)

Ainda que assim não fosse, como bem ponderou o Ministério Público Federal em seu

parecer, "a alegação do agravante de que o Recurso Especial atacou o acórdão do Colegiado que

indeferiu a revisão criminal também esbarra em óbice insuperável: a extemporaneidade" (e-STJ,

fl.  1359),  na  medida  em  que  os  embargos  de  declaração  manifestamente  inadmissíveis  não

interrompem nem suspendem o prazo para interposição de recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2026/0237942-1 AREsp 3.292.429 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000311620238260551  00006018620238260038  15000963420238260551  
15003620820238260038  23601948220258260000  311620238260551  
31162023826055100006018620238260038  6018620238260038

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAICON WILLIAN VILLA NOVA 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO  - SP279233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON WILLIAN VILLA NOVA 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO  - SP279233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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